

		

			[image: osmar.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       L884t




      2020








      	       Lottermann, Osmar



 Trabalho e educação : políticas públicas de educação profissional e as perspectivas dos trabalhadores do campo / Osmar Lottermann. - 1. ed. - Curitiba : Appris, 2020.





      179p. ; 23 cm. – (Educação, tecnologias e transdisciplinaridade)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525000282




      




      1. Educação para o trabalho. 2. Ensino profissional. 3. Trabalho de extensão rural.  I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 370.113 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Evelin Louise Kolb









	
REVISÃO





	
Renata Cristina Lopes Miccelli









	
PRODUÇÃO EDITORIAL




	
Jaqueline Matta








	
DIAGRAMAÇÃO





	
Daniela Baumguertner








	
 CAPA





	
Sheila Alves








	
COMUNICAÇÃO





	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS





	
Estevão Misael








	
GERÊNCIA COMERCIAL




	
Eliane de Andrade








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS





	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO, TECNOLOGIAS E TRANSDISCIPLINARIDADE 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Dra. Marilda A. Behrens – PUCPR





    Dra. Patrícia L. Torres – PUCPR









    	








        	     CONSULTORES








    	     Dra. Ademilde Silveira Sartori – UDESC









    	     Dra. Iara Cordeiro de Melo Franco – PUC Minas













        	



    	     Dr. Ángel H. Facundo – Univ. Externado de Colômbia









    	     Dr. João Augusto Mattar Neto – PUC-SP













        	



    	     Dra. Ariana Maria de Almeida Matos Cosme – Universidade do Porto/Portugal









    	     Dr. José Manuel Moran Costas – Universidade Anhembi Morumbi













        	



    	     Dr. Artieres Estevão Romeiro- Universidade 




    Técnica Particular de Loja/ Equador








    	     Dra. Lúcia Amante – Univ. Aberta/Portugal













        	



    	     Dr. Bento Duarte da Silva – Universidade 




    do Minho/Portugal








    	     Dra. Lucia Maria Martins Giraffa – PUCRS













        	



    	     Dr. Claudio Rama – Univ. de la Empresa/Uruguai








    	     Dr. Marco Antonio da Silva – UERJ













        	



    	     Dra. Cristiane de Oliveira Busato Smith – 




    Arizona State University /EUA








    	     Dra. Maria  Altina da Silva Ramos – Universidade do Minho/Portugal













        	



    	     Dra. Dulce Márcia Cruz – UFSC








    	     Dra. Maria Joana Mader Joaquim – HC-UFPR













        	



    	     Dr. Edméa Santos – UERJ








    	     Dr. Reginaldo Rodrigues da Costa - PUCPR













        	



    	     Dra. Eliane Schlemmer – Unisinos








    	     Dra. Romilda Teodora Ens – PUCPR













        	



    	     Dra. Ercilia Maria Angeli Teixeira de Paula – UEM








    	     Dr. Rui Trindade – Univ. do Porto/Portugal













        	



    	     Dra. Evelise Maria Labatut Portilho – PUCPR








    	     Dra. Sonia Ana Charchut Leszczynski – UTFPR













        	



    	     Dra. Evelyn de Almeida Orlando – PUCPR








    	     Dra. Vani Moreira Kenski – USP













        	



    	     Dr. Francisco Antonio Pereira Fialho – UFSC








    	     
















  





Dedico esta obra às mulheres e aos homens do campo, às comunidades ribeirinhas, às quilombolas, às indígenas, enfim, a todos os povos que lutam arduamente para preservar seus modos de vida, aos educadores populares e aos pesquisadores que, por meio de seus ensinamentos e escritos, compartilham e divulgam essas tradições.


			





AGRADECIMENTOS


			Agradeço à minha esposa e companheira de todas as horas, Lisa, pela interlocução crítica e criativa que, comigo, tem estabelecido, pelo carinho, apoio e cumplicidade afetuosa, tão importantes na construção desta obra.


			É reacionária a afirmação segundo a qual o que interessa aos operários é alcançar o máximo de sua eficácia técnica e não perder tempo com debates “ideológicos” que a nada levam. O operário precisa inventar, a partir do próprio trabalho, a sua cidadania que não se constrói apenas com sua eficácia técnica, mas também com sua luta política em favor da recriação da sociedade injusta, a ceder seu lugar a outra menos injusta e mais humana. 


			Paulo Freire


			





APRESENTAÇÃO


			A temática trabalho e educação tem sido tratada de maneira mais intensa neste início de século. As razões para isso, assim como as formas pelas quais a questão pode ser abordada, são diversas. A década que comemorou 100 anos da Educação Profissional e Tecnológica, ao menos, relativamente, a sua forma mais orgânica, trouxe mudanças significativas na sua organização e concepção. A criação dos Institutos Federais de Educação (IFs) e as múltiplas interpretações sobre os sentidos da relação entre trabalho e educação contidas na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) fizeram florescer um debate que, apesar de não ser novo, passou a ocupar grande parte das pesquisas no campo da Educação. Assim, passou-se, cada vez mais, a perscrutar as complexas relações da Educação Básica, da Educação Profissional e do mundo do trabalho. 


			O resultado foi uma série de trabalhos que discutem o Currículo, em especial na Educação Profissional de Nível Técnico, com a possibilidade de integrar a Educação Básica de Nível Médio à Profissional. No interior dos IFs, esse debate tem sido intenso, o que estimulou os estudos sobre o Currículo Integrado. No ano de 2010, estive entre aqueles que aceitaram o desafio de conhecer um pouco mais sobre o tema por meio de uma pesquisa sobre o estado da arte da temática e de experiências incipientes no Instituto Federal Farroupilha. Entretanto, educação e trabalho, sobretudo em relação à questão do Currículo, acabam permeando outras práticas e debates. 


			O Currículo, em uma compreensão mais alargada, permeia diferentes práxis sociais e, na escola, tem suas especificidades. Assim, fui motivado a garimpar outros conhecimentos e referenciais teóricos que envolvem, de forma mais específica, a Educação Popular e a do Campo. Este livro, pelas documentações analisadas e pela rica contribuição de diversos autores que tive o privilégio de ler, é um presente que recebi das vivências que conheci e das lutas que testemunhei.


			A obra está organizada a partir dessa multiplicidade de estudos e experiências, tomando como referência teórica autores que nos amparam nas questões de trabalho, educação, Educação Popular, Educação do Campo e Currículo. O campo empírico escolhido foi o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego no Campo (Pronatec Campo) devido às contradições deste em relação à política de expansão de Educação Profissional por meio dos IFs e à Educação do Campo. 


			Trabalho e educação são abordados a partir dos referenciais do materialismo dialético, em que procuro identificar as contradições e tensões presentes nas políticas públicas e os projetos de sociedade em disputa. O objetivo é apontar as mediações históricas que influenciam o caráter desse conflito e as possibilidades de um processo educativo contra-hegemônico. A escolha de um referencial teórico de investigação não indica, necessariamente, uma opção teórica fechada sobre o tema. Parece ser necessário mais do que isso. Inevitável, talvez, seja a condição de como nos colocamos frente à história. Não se adota uma teoria ou outra como se adota esta ou aquela ferramenta para a execução de uma tarefa. Uma opção teórica e a convicção de que um determinado ponto de vista é capaz de ampliar a visão que temos sobre o real têm relação com a nossa disposição de mudar o mundo.


			Por meio da contextualização da Educação Profissional, busco estabelecer o nexo histórico que possa explicar a hierarquia instituída entre trabalho manual e trabalho intelectual e a dualidade da educação brasileira.


			A explanação da trajetória da Educação do Campo visa apresentar elementos que vêm, ao longo das últimas décadas, compondo a identidade dessa modalidade de ensino. No capítulo III, analiso a constituição de uma Educação do Campo fruto da luta dos trabalhadores por políticas públicas, em especial, no que se refere ao direito à Educação Básica, e a sua aproximação teórica e prática com a Educação Popular.


			A categoria das mediações dá suporte ao conjunto de questões formulado para esta pesquisa, que tem como finalidade contribuir no processo de formação da Educação Profissional para os trabalhadores do campo. Por essa razão, o capítulo IV tem como seção de abertura uma breve problematização do momento no qual vivemos, sob o capitalismo, para fundamentar o papel das mediações e explicitar em qual sentido emprego-as na pesquisa. As demais seções analisam a lógica do capital no embate com as possibilidades de transformação radical da sociedade e a alternativa da cooperação.


			Como última etapa das questões que compõe este livro, sobre as instituições públicas, os Movimentos Sociais e as mediações da experiência Pronatec Campo, apresento, de forma analítica e reflexiva, o campo empírico que motivou o percurso teórico realizado aqui. Assim, ele não é um passo conclusivo, mas de retorno em outras bases, num movimento que envolveu as experiências, os estudos a partir das provocações que elas proporcionaram e um novo olhar sobre o vivido ou o constatado. 


			





PREFÁCIO


			Educação e formação: inserção submissa ou emancipatória


			Vivemos tempos de mudanças, os quais desafiam a formação humana e a sua qualificação profissional. É comum pensarmos, diante do contexto atual, imediatamente, em desafios que nos advêm das novas tecnologias, especialmente as digitais. Certamente isso faz sentido, mas precisamos pensar mais profundamente sobre a questão da Educação e do ensino. É preciso perguntar para além do uso das novas tecnologias de ensino e refletir sobre a quais valores e interesses as novas tecnologias estão atreladas e, consequentemente, a qualificação profissional. 


			Fazemos nossos sentidos de vida na relação humana, construindo e reconstruindo o mundo: aqui está, envolvendo formação e qualificação, uma das origens daquilo que chamamos de Educação e ensino. Como não se nasce com qualificações específicas, estas precisam ser construídas, adquiridas e podem ser desenvolvidas pelos caminhos da Educação. Certamente, esse é o fato político mais significativo que envolve nossas vidas e que, na perspectiva de nos fazermos sujeitos da construção e reconstrução do mundo em que vivemos, desafia a Educação e o ensino. Talvez uma das maiores responsabilidades da docência resida nisso.  


			Penso que, em nossas vidas, entre tantos, temos dois grandes desafios quando se trata da inserção em uma sociedade: conhecer e saber fazer, isto é, desenvolver conhecimentos e sua aplicação à qualificação profissional, especialmente com o objetivo de se inserir no mundo do trabalho e produzir as condições materiais de vida; de modo especial, nas relações de mercado, quando se trata de trabalho, de apropriação e distribuição dos bens de vida, sejam eles culturais, sejam materiais. 


			Acredito que, no mundo em que vivemos, o desenvolvimento da ciência e o da política foram convertidos em forças produtivas a favor do capital, potencializando a capacidade de acumulação e concentração das riquezas, colocando a vida em plano inferior. Essa lógica passou a ser a ordem das coisas, afirmando um novo e diferente contexto de forças e relações econômicas, sociais, políticas e jurídicas. Por isso, penso que, no sentido de constituição dos sujeitos críticos em relação a si e ao sistema em que estão inseridos, uma qualificação profissional precisa vir acompanhada de formação política, superando a submissão. 


			Na visão do sociólogo Luiz de Aguiar Costa Pinto1, hoje, impõe-se uma necessidade profunda da análise científica sobre a sociedade humana que conduza à criação, ou à invenção, de novas formas e padrões de coexistência e à cooperação dos seres humanos entre si e das sociedades em relação ao seu meio ambiente que as acolhe. Certamente, em termos amplos, pode-se colocar a questão da Educação, inclusive, a Profissional, no horizonte dessa visão, como tendo duas grandes perspectivas: qualificar-se ou à inserção nas estruturas de sustentação do contexto dado, ou à dimensão de mudanças ou transformações no mundo em que se vive. Félix Guattari2 afirma que a essência da economia capitalista não se reduz apenas ao campo da mais valia econômica, mas também ao da cultura, da subjetividade das pessoas. Na visão do sociólogo italiano Pietro Barcellona3, hoje, os indivíduos não entram em relação uns com os outros como pessoas em sociedade, mas em função da produção e do consumo, reduzindo-se o ser social ao ser econômico. Assim, quando se trata de Educação e, especialmente, da qualificação profissional, suas práticas são, também, cada vez mais instrumentalizadas e submetidas à produção de bens e serviços com o objetivo de gerar lucro ao capital investido. Na verdade, o que vemos é um quadro de relações de poder, no qual a Educação e a Educação Profissional estão inseridas e confrontadas. 


			Nesse horizonte desse olhar, entendo que o presente livro precisa ser lido. Especificamente no contexto da Educação Profissional do Campo, o autor coloca uma pergunta básica de sua problematização: quais são as principais mediações entre os valores hegemônicos da sociedade brasileira e o projeto contra hegemônico em construção pelos Movimentos Sociais do Campo? Lottermann tem como hipótese orientadora a ideia de que existe uma tendência de estimular os agricultores para o estreitamento das relações com o mercado capitalista e para os interesses individuais, isto é, de uma inserção submissa aos interesses do capital. Ele busca identificar mediações que, na sua visão e compreensão, devem ocupar a centralidade em um processo de Educação Profissional do Campo que abra perspectivas de superação da inserção submissa ao sistema econômico e social. 


			Na visão do autor, nas circunstâncias históricas atuais, no Brasil, tratando-se da Agricultura Familiar ou das demais iniciativas alternativas de economias, afirmam-se práticas de Educação e qualificação profissional, tentadas a ceder às imposições do sistema controlado capital, constituindo uma questão desafiadora à Educação do Campo no sentido de uma inserção emancipadora. Segundo o pesquisador, para que um processo emancipador seja possível, coerente com os princípios e objetivos da Educação do Campo, devem ser considerados criticamente, entre várias outras questões, as ações do Estado; as imposições do capital sobre o campo; o processo educativo constituído nos Movimentos Sociais; a Educação Popular; a Educação do Campo; e a cooperação. 


			Diante desses tempos de mudanças, que também podem ser de novas oportunidades e possibilidades históricas positivas de atuação e que colocam novos desafios à escola e à Educação, fluem poderes e urgências pedagógicas com especificidades históricas de tempo e lugar.


			Assim sendo, é preciso colocar a vida das pessoas como horizonte de atuação, e, certamente, nisso entram as questões da economia, da política, da cultura e do meio ambiente. Entendo que, nesse sentido, coloca-se o desafio da construção de uma sociedade mais solidária e cooperativa. Cabe a nós, seres humanos, fazê-lo, assumindo pensamentos e posturas críticas e autocríticas em nossas atividades de docência. 


			Walter Frantz


			Pós-doutor em Ciências Sociais pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), doutor em Ciências Educativas pela Westfälische-Wilhelms Universität Münster (Alemanha) e professor do Departamento de Ciências Jurídicas e Sociais e do Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências (Unijuí).
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NOTA DO AUTOR


			A pesquisa que deu origem a este livro iniciou muito antes da implementação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) e do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego no Campo (Pronatec Campo), com leituras e estudos sobre Currículo Integrado, Educação Popular e Educação do Campo, além da expansão da oferta de Educação Profissional Pública, com a criação dos Institutos Federais e sua proposta inicial de educação transformadora. Esse processo se encerrou, pelo menos sobre o objeto da pesquisa, o Pronatec Campo, quando o Programa já perdia suas forças. 


			A guinada mercadológica para atender aos interesses imediatos do capital nasceu junto à implementação do Pronatec e do Pronatec Campo, mas, pela natureza educativa dos IFs, também ofertantes dos cursos, abria a possibilidade, mesmo que tímida, de inserir conteúdos de formação integral, vislumbrando um despertar crítico e reflexivo em relação aos participantes. 


			Com o processo de impeachment sofrido pela presidenta Dilma Roussef e todos os percalços políticos que assolaram o país desde então, e que mudaram radicalmente a política de governo, a oferta dos cursos Pronatec ficou restringida, praticamente, em nível muito menor que o inicial, ao Sistema S. A instrumentalização da educação pela economia de mercado controlada pelo capital, realidade já vivenciada com força em países europeus e norte-americanos, tornou-se uma ameaça real, também, no Brasil, principalmente com a aprovação da reforma do ensino médio e a política econômica neoliberal adotada pelo atual governo. 


			A ideologização do Ministério da Educação e a ingerência sobre as Instituições Federais de Ensino por parte do governo, por meio desse Ministério, corroboram a ideia de impor utilitarismo à educação, a fim de atender as demandas do mercado, com trabalhadores cada vez mais flexíveis. Esse é um risco que correm, também, os trabalhadores do campo, especialmente pelo sufocamento dos Movimentos Sociais do Campo e pela devastação dos modos de vida camponesa. 


			Frente a essas ameaças, é preciso resistir.
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INTRODUÇÃO


			A Educação Profissional, no Brasil, pode ser analisada tomando como aspecto central a história da educação brasileira. E esta apresenta traços típicos de uma sociedade construída sob a ótica de uma elite opressora e excludente. Sua origem está na estrutura de colonização, baseada no trabalho escravo e na divisão entre trabalhadores e aristocratas, grandes proprietários de terras, indígenas e africanos escravizados. Os reflexos dessa sociedade podem ser vistos ainda hoje, apesar da introdução do país no modelo capitalista industrial a partir da segunda metade do século XX. A continuidade da exclusão também está relacionada ao modo de inserção do Brasil no capitalismo mundial, mas não só a isso. O próprio sistema, para que a acumulação possa continuar, acaba por excluir parcelas significativas dos seres humanos. 


			A essa sociedade excludente e desigual, corresponderam relações sociais e culturais marcadas pela dicotomia entre pobres e ricos; espaços rurais e urbanos; trabalho manual e intelectual. E, no que diz respeito à escolarização, por muitos anos, esta foi privilégio das classes sociais mais altas, fazendo com que a condição de trabalhador pobre (rural ou urbano), até a pouco tempo atrás, incluísse, também, a não escolarização. Tal situação reforçou a grande disparidade entre as classes sociais em um sistema econômico cuja desigualdade é da sua própria natureza. 


			A dicotomia que marcou o alcance aos bens culturais pela falta de acesso à escola e a outras formas de conhecimento foi acompanhada de um brutal preconceito às alternativas populares de construção e preservação dos saberes. Assim, todo e qualquer conhecimento adquirido na experiência dos trabalhadores passou a ser visto como inferior. No mundo do trabalho, foi sedimentada a ideia de que o trabalho manual é tarefa de iletrados e ignorantes, estabelecendo, com isso, não só uma hierarquia de valores monetários do trabalho, mas, sobretudo, uma separação quase absoluta entre o fazer e o pensar. O trabalho intelectual, ao contrário, tornou-se, desde o Brasil Colônia, algo especial, voltado às elites, consideradas superiores à população que vive do trabalho manual. 


			Nessa mesma lógica, a educação destinada aos trabalhadores do campo e aos seus filhos foi, ao longo da história, julgada como menos importante, visto que o trabalho manual da roça não demandava formações técnica e cultural mais amplas. Por isso, as escolas no meio rural receberam fragmentos do Currículo das escolas urbanas, não obstante o fato de que, em nosso país, mesmo nas escolas urbanas, houvesse – e ainda há – muitas fragilidades. 


			O movimento por uma Educação do Campo, em oposição às iniciativas de Educação Rural, vem constituindo-se em alternativa para alimentar a estruturação didática e pedagógica das chamadas escolas do campo, cujo compromisso é oferecer uma estrutura mais adequada aos interesses dos filhos dos trabalhadores dos assentamentos rurais e da Agricultura Familiar, de modo geral. Os estudos e as pesquisas a respeito desse tema – tenho, aqui, de assinalar – acabaram por sensibilizar alguns governos estaduais para a necessidade de organização de escolas do campo. 


			A característica essencial de uma proposta considerada progressista para a Educação do Campo está no sentido de reconhecer a necessidade de a população do campo ter acesso ao conhecimento acumulado pela humanidade sem prejuízo ao patrimônio cultural do seu modo de vida. Em âmbito nacional, o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), instituído em 1998, tem procurado ser um canal de fomento à formação profissional, em parceria com instituições que se dedicam ao ensino e à pesquisa, em processos de Educação da Reforma Agrária. 


			A Educação Profissional, segundo Vanilda Pereira Paiva4, foi inicialmente tratada como uma forma de adequação da população pobre às relações necessárias à vida urbana e ao trabalho disciplinado. Somente a partir das necessidades do próprio sistema econômico é que houve maiores investimentos na formação profissional. Porém, a Educação Profissional acompanhou as demais práticas de restrição aos bens culturais na medida em que se tornou um espaço de preparação exclusiva para a execução de tarefas técnicas, sem a preocupação com a formação integral dos trabalhadores. Na mesma linha de conduta, mas com um preconceito e descaso ainda maiores, foi conduzida a educação no meio rural. Conforme Miguel Gonzales Arroyo e colaboradores5, na visão da sociedade, tanto na academia quanto no governo, para a população rural, pode-se apresentar uma escolarização ainda mais precária. No entanto, é importante registrar que, na academia, há grupos de pesquisa e extensão que não comungam nesse pensamento. 


			Com a criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), a partir da Lei n.º 11.892/2008, foram estabelecidos alguns compromissos. Entre eles, está o de ofertar Educação Profissional de Nível Técnico, preferencialmente integrada à Educação Básica, por meio de Currículo Integrado, cuja origem está nos pressupostos teóricos de Karl Marx e, em especial, na Escola Unitária, concebida pelo pensador italiano Antônio Gramsci. Essa preferência representa, em parte, o êxito da luta de diversos intelectuais brasileiros – entre tantos outros, estão Maria Ciavatta, Gaudêncio Frigotto, Acácia Zeneida Kuenzer e Marise Ramos – para que a Formação Técnica de Nível Médio seja realizada na forma integrada à Educação Básica desse mesmo nível. Significou, também, uma abertura do Estado, mediante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a uma política de Educação Técnica Progressista, pois o Currículo Integrado tem raízes teóricas na Educação Socialista. 


			Marx6 teve como preocupação central dos seus estudos a sociedade de classes, esta analisada a partir das relações materiais de produção, e seu entendimento sobre o capitalismo apontou para uma tarefa política no sentido de construir as possibilidades de sua superação. Gramsci7, cuja militância política e intelectual inscreve-se entre os marxistas8, procurou estabelecer um campo de investigação em que destaca a importância dos arranjos culturais para a manutenção e/ou a superação de determinado sistema econômico e político, o que denominou disputa pela hegemonia. Sendo assim, buscou identificar a atuação dos intelectuais na luta de classes, travada no interior da sociedade capitalista, e seus papéis na manutenção do pensamento hegemônico ou na sua superação. Por isso, teve grande preocupação com a questão da formação intelectual das crianças e dos adolescentes, em especial, com a que ocorre na escolarização. Com sua proposta de Escola Unitária, Gramsci9 defendeu a quebra da dualidade entre a educação destinada aos filhos dos trabalhadores e aquela disponibilizada aos grupos sociais dominantes. Em seu entendimento, todos deveriam ter o direito ao conhecimento acumulado pela produção científica, o que chamou, em vários escritos, de “[...] cultura ‘desinteressada’, escola ‘desinteressada’ etc.”10 


			Ao abordar a temática da formação para a cidadania e discorrer sobre a dualidade que sempre acompanhou a formação escolar brasileira, Ciavatta, Frigotto, Ramos11 e Kuenzer12, com base na concepção de Escola Unitária, de Gramsci, e Politecnia, de Dermeval Saviani, defendem a tese da integração entre a Educação Profissional e a Básica, o que denominaram de Currículo Integrado. Depois de um amplo debate nos segmentos educacionais brasileiros, especialmente com a implantação, em 2003, de um governo de caráter popular e com o compromisso de promover avanços sociais, ocorreu, em 2004, a revogação do Decreto n.º 2.208/97 por meio do de n.º 5.154/2004. O texto desse decreto possibilita a oferta da Educação Profissional articulada com o ensino médio, em que uma das formas de articulação é a modalidade integrada. Houve muitas discordâncias, mesmo entre aqueles que desejavam e desejam o Currículo Integrado, mormente, quanto ao processo de revogação de um decreto por outro, mas, também, pela forma tímida como o novo decreto abre a possibilidade desejada pelos intelectuais, sendo o Currículo Integrado uma das modalidades. Com a expansão da Rede Federal de Educação Profissional e a criação dos Institutos Federais, o Currículo Integrado figurou como modalidade preferencial13. Assim, o debate e as pesquisas sobre ele foram ampliados. 


			Além do ensino médio disponibilizado para alunos considerados em idade ideal de estudos, foram, também, instituídos o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional, com a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), e o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional, com a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, Formação Inicial e Continuada com o Ensino Fundamental (Proeja FIC). Se o Currículo Integrado configura uma proposta de ensino do campo progressista a ser implementada na Educação Formal14, tem o Proeja um vínculo com a Educação Popular, principalmente com a tradição e o acúmulo da Educação de Adultos. Isso parece sinalizar, embora com algumas contradições, um projeto coerente com as lutas históricas e progressistas no campo da Educação. 


			Não obstante às tensões e às contradições inerentes ao processo que levou a se dar prioridade ao Currículo Integrado, houve – e há, por diversas razões que, aqui, não poderei abordar – muitas dificuldades na sua implementação. Apesar delas, o governo da época agia no sentido de fazer com que os investimentos públicos na Educação Profissional fossem destinados a uma formação integral para além da qualificação ao mercado de trabalho. 


			No Rio Grande do Sul, a iniciativa de o Sistema Estadual de Ensino implantar o ensino médio politécnico veio, de certa forma, tornar mais visível a proposta de uma escola unitária, fundamentada na politecnia. Pode-se afirmar que estavam ganhando espaço duas experiências baseadas na concepção de formação integral dos educandos. Foi nesse contexto que ocorreu minha inserção nos estudos da temática trabalho e educação. No entanto, o governo federal, a partir do mandato da presidenta Dilma Rousseff, parece realizar uma mudança de rumo por meio da Lei n.º 12.513, promulgada em 26 de outubro de 2011, que instituiu o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Criado em parceria com o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o Programa tem, entre seus objetivos, “[...] contribuir para a melhoria da qualidade do Ensino Médio público [...]”15 e “[...] ampliar as oportunidades educacionais dos trabalhadores [...]”16. Com isso, passou-se a ofertar cursos de qualificação profissional e cursos técnicos, a partir da definição de segmentos demandantes e instituições ofertantes, tendo a preocupação quase exclusiva com a formação técnica de trabalhadores e sua inserção no mercado de trabalho. 


			Apesar de atender a uma demanda social importante, pelo grande número de trabalhadores com necessidade de qualificação e, também, pelo sistema de produção demandar mão de obra qualificada, é preciso chamar atenção para o fato de que o Pronatec não contempla a formação integral dos trabalhadores brasileiros. O Programa se restringe, em boa medida, a “[...] passar os conhecimentos que possam ser operacionalizados no sentido desejado pelo capital”17. Mesmo assim, foi tratado como prioridade pelo MEC, o que torna plausível a afirmação sobre a mudança de rumo na Educação Profissional, pois é uma contradição à prioridade do Currículo Integrado, estabelecida nos Institutos Federais. Além disso, passou a transferir recursos para as instituições privadas – especialmente ao Sistema S18 – que também figuram como ofertantes dos cursos do Pronatec. 


			Além da oportunidade dada ao Sistema S, o governo, que também apresentou os IFs como ofertantes, não fez qualquer distinção no que se refere ao caráter pedagógico dos cursos, ou seja, do ponto de vista do governo, os IFs devem fazer o mesmo papel do Sistema S. Em relação à Educação Profissional, os interesses privados tendem a se sobrepor, tanto no que se refere ao destino dos recursos públicos para os serviços educacionais privados que atendem aos interesses do capital, quanto em relação aos conceitos pedagógicos19.


			Todavia, o caráter público dos IFs permitiu que se abrisse o debate em torno dessa questão, o que apareceu, inclusive, nas manifestações dos Movimentos Sociais do Campo, que reivindicam a execução dos cursos pelos Institutos Federais no Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego no Campo (Pronatec Campo), inserido no Plano Safra da Agricultura Familiar20 2012/2013. O Pronatec Campo, que faz parte do Programa Nacional de Educação no Campo (Pronacampo), criado a partir de uma parceria entre o MEC e o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), objetivou levar a qualificação profissional também aos jovens e aos adultos do campo21. 


			Durante a realização do Seminário Nacional do Fórum Nacional da Educação do Campo (Fonec), ocorrido em Brasília, no ano de 2012, surgiram importantes críticas quanto ao Pronatec e ao Pronatec Campo, as quais foram apontadas em um documento denominado Notas para análise do momento atual da Educação do Campo. Entre elas estão: houve uma imposição do Programa com a não realização de discussões prévias com os trabalhadores; o Pronatec Campo não contempla a escolarização dos trabalhadores, juntamente à formação profissional, crítica que se refere aos cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC); e, também, questionamentos sobre o campo de atuação profissional das pessoas que fazem os cursos de qualificação, pois, mesmo estas inseridas no trabalho, isso ocorreria de forma subalterna e restrita aos interesses econômicos dominantes. Além dessas críticas, muitos outros aspectos foram levantados, como, por exemplo, a falta de experiência de grande parte dos IFs nos processos da Educação do Campo, além de impedimentos burocráticos e de outras ordens. Em sentido pedagógico, no que diz respeito ao conteúdo dos cursos, o fórum criticou a formação aligeirada proposta pelo Pronatec Campo e reafirmou princípios que deverão fazer parte de uma Educação Profissional do Campo. 


			Nesse contexto, considerei os impasses e as críticas feitas pelos Movimentos Sociais do Campo, particularmente, pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). As críticas relacionam-se ao caráter da formação pretendida pelo Pronatec Campo, indicando a distância que há entre os processos educativos que ocorrem na formação dos quadros dos Movimentos Sociais e os objetivos da formação profissional ofertada pelo Programa. Entretanto, não há como negar o fato de que se faz necessário o debate entre aqueles e as políticas educacionais de governo, pois, como explica Maria da Glória Gohn22, os Movimentos Sociais relacionam-se com as políticas educacionais quer pelas instituições educacionais, quer pelo caráter educativo que eles têm. 


			É em função dessa distância entre as políticas governamentais e os reais interesses dos trabalhadores do campo que se constitui o problema central desta obra, o qual é indicado pela seguinte questão: quais são as principais mediações entre os valores hegemônicos da sociedade brasileira – em parte, contidos nas políticas governamentais de educação para os trabalhadores do campo – e o projeto contra-hegemônico em construção pelos Movimentos Sociais do Campo, que, aqui, é refletido na Educação do Campo? 


			No desenvolvimento do livro, procuro identificar as mediações e demonstrar que elas devem ocupar centralidade em um projeto de Educação Profissional do Campo que tenha, à sua frente, o propósito de contribuir para a superação do sistema econômico e social vigente. Percebo que as circunstâncias históricas conspiram para que os trabalhadores do campo, particularmente, da Agricultura Familiar, sejam tentados a ceder às imposições do sistema controlado pelos interesses do capital. Daí surgem outras questões, tais como: quais os limites do Estado na condução de políticas para a Educação do Campo? A ampliação da qualificação técnica e a maior viabilidade econômica da vida no campo estimulam ou retraem os projetos de organização coletiva? 


			Entre os desafios da pesquisa está a busca de possíveis respostas a essas questões – considerando a expectativa de que um governo com fortes compromissos com a luta social transformadora daria prioridade a uma educação que estimulasse projetos baseados nos interesses coletivos. Entretanto, aponto, por ora, como hipótese provável, que, por se tratarem de cursos em que atuam profissionais de diferentes visões pedagógicas e pela coalizão de forças do próprio governo (que institui os programas para a Educação Profissional no Campo), as condições de execução dos cursos criaram um ambiente mais propício ao estreitamento das relações com o mercado capitalista e satisfação de interesses individuais. Ao mesmo tempo, uma vez que a Educação Profissional é, hoje, um campo em disputa, acredito que ela, como a formação escolar em geral, é um espaço de tensão entre os diferentes e antagônicos projetos de sociedade. 


			Entendo que a condição de espaço de tensionamentos deixa em aberto a possibilidade de uma Educação Profissional do Campo, preconizada pelos Movimentos Sociais do Campo, diferenciada da formação técnica (hegemonizada pelo Sistema S) e articulada na forma de concomitância com a Educação Básica, interna ou externa, hoje, assegurada pela legislação da Educação Profissional. Porém, defendo a tese de que, para isso, é necessário identificar e enfrentar as principais mediações que envolvem os processos educativos dos trabalhadores do campo em sua relação contemporânea com o Estado, com os referenciais culturais hegemônicos e com o sistema econômico controlado pelo grande capital. Nesse sentido, propus-me a identificar essas mediações e contribuir com o projeto de Educação Profissional do Campo para além da formação técnica. 


			Roseli Caldart23 indica que a escola e o movimento têm “[...] lógicas contraditórias entre si”, sobretudo pelo caráter de ambiente singular que a instituição escolar procura preservar. Por analogia, posso mencionar que a lógica da formação profissional, nos limites do pensamento dominante, é de preparação para o trabalho circunscrito às relações capitalistas de produção e aos objetivos do mercado controlado pelo capital. Porém, os Movimentos Sociais do Campo podem fazer pender para o lado oposto à medida que coloquem o acúmulo de identidade que vem se constituindo, conforme afirma Caldart24, “como sujeito pedagógico”. 


			Em geral, nos cursos do Pronatec Campo, foi assegurada a oferta de uma disciplina que contemple a reflexão sobre o mundo do trabalho, sua história e suas contradições. Particularmente, em alguns campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha (Iffar), instituição com a qual estive vinculado, denominou-se Ética e Relações Humanas no Trabalho. Mais especificamente, no campus Santo Augusto, local de minha lotação como docente quando iniciei esta pesquisa, a disciplina foi denominada Integração e Orientação Profissional, e eu tive a oportunidade de ministrá-la em 2013. Na elaboração das ementas do curso, houve um espaço de crítica extremamente importante. Por meio dele, foi possível revelar não apenas as mazelas da economia de mercado controlada pelo capital, mas também a necessidade de sonhar com uma sociedade diferente, com respeito ao modo de vida dos camponeses. Porém, quando a disciplina é ministrada por outro professor, a abordagem pode adquirir outras características, com enfoques totalmente diferentes. E disso fica perceptível o espaço de disputa que é possível construir no interior de programas e cursos de formação profissional. 
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